
Esta página faz parte da edição impressa produzida pela Gazeta de S.Paulo  
com circulação em bancas de jornais e assinantes.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento pode ser 
conferida através do QR Code ao lado ou pelo site https://flip.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
 conforme MP nº 2.200-2 de  

24/08/2021, que institui a Infraestrutura  
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

B10gazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023 Economia

EXTRATO DE LEILÃO ELETRÔNICO JUDICIAL
O Dr. Mateus Veloso Rodrigues Filho, MM. Juiz de Direito da Vara Única do Foro da Comarca de São Bento do Sapucaí/SP, 
na forma da lei, FAZ SABER, que será realizado leilão público pela Gestora HASTA VIP, por MEIO ELETRÔNICO, através do 
Portal www.hastavip.com.br, conduzido por seu Leiloeiro Ofi cial, Sr. Eduardo Jordão Boyadjian, matriculado na JUCESP 
sob o nº 464, do móvel nos autos da ação de – Alienação Judicial, processo n°: 0000450-73.2018.8.26.0563, que MARIA 
INÊS MARQUES DA CUNHA move em face do EDISON APARECIDO DA SILVA, em 1º LEILÃO com início no dia 14/04/2023, 
às 15:00hs, e encerramento no dia 17/04/2023, às 15:00hs. VALOR DO LANCE MÍNIMO: R$ 141.639,44 (cento e quarenta e 
um mil seiscentos e trinta e nove reais e quarenta e quatro centavos), atualizado pela Tabela Prática do TJ/SP, para fevereiro 
de 2023.  Caso não haja licitantes, seguirá sem interrupção até o 2º LEILÃO com início no dia 17/04/2023, às 15:01hs, 
e encerramento no dia 15/05/2023. VALOR DO LANCE MÍNIMO: R$ 70.819,72 (setenta mil oitocentos e dezenove reais e 
setenta e dois centavos), correspondente a 50% do valor da avaliação atualizado, tudo conforme o Provimento 1625/2009. 
Descrição do bem: DIREITOS POSSESSÓRIOS TITULARIZADOS PELOS REQUERENTE SOBRE LOTE 97 DA QUADRA 02, 
SITUADO COM FRENTE PARA A RUA CUIABÁ, Nº 165, NO LOTEAMENTO JARDIM SÃO GERALDO, ORA EM ÁREA URBANA 
DO MUNICÍPIO DE SAPUCAÍ MIRIM, MINAS GERAIS. O Edital completo e seus anexos estão à disposição dos interessados 
no website da Gestora HASTA VIP. Maiores informações poderão ser obtidas pelo E-mail contato@hastavip.com.br ou (11) 
3093-5251. São Paulo, 29 de março de 2023.

www.hastavip.com.br 11 3093-5251

Edital de Leilão

CEZAR AUGUSTO BADOLATO SILVA, leiloeiro oficial, 
matriculado na JUCESP sob o nº 602, torna público 
que realizará um leilão extrajudicial no dia 03/04/2023 a 
partir das 15:00h, pelo site www.lut.com.br, autorizado 
pela comitente HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A. 
(CNPJ nº 63.554.067/0001-98).

(11) 5461-5750 | WWW.LUT.COM.BR

CEZAR AUGUSTO BADOLATO SILVA, leiloeiro ofi cial, 
matriculado na JUCESP sob o n° 602, torna público que 
realizará um leilão extrajudicial no dia 10/02/2023 a partir das 
11:00, pelo site www.lut.com.br, autorizado pela comitente
99 TECNOLOGIA LTDA CNPJ nº 18.033.552/0001-61.

Edital de Leilão

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
 1º LEILÃO: 14 de abril de 2023, a partir das 10h25min *.  2º LEILÃO: 18 de abril de 2023, a partir das 13h25min *. *(horário de Brasília)

ALEXANDRE TRAVASSOS, Leiloeiro Ofi cial, JUCESP nº 951, com escritório na Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 4º andar, Edifício 
Berrini One - Brooklin Paulista - CEP: 04571-010, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a 
PÚBLICO LEILÃO de modo PRESENCIAL E/OU ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ nº 90.400.888/0001-42, nos termos do contrato por Instrumento Particular de venda e compra de imóvel, 
Financiamento nº 0010221245, com efi cácia de escritura pública e alienação fi duciária de imóvel em garantia, datado em 16/04/2021, fi rmado com o 
Fiduciante Roberto Cristiano Barreto Botelho de Souza, RG nº 20.523.284-X-SSP/SP e CPF nº 157.774.498-59, residente em São Paulo/SP, em 
PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 1.036.427,22 (Um milhão, trinta e seis mil, quatrocentos e vinte 
e sete reais e vinte e dois centavos - atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel constituído pelo Apartamento nº 91, Torre A - Edifício 
Levitare, do Condomínio Eléve Jundiaí, localizado à Avenida Osmundo dos Santos Pellegrini, nº 215, Chácara Moisés, Bairro do Japi, Jundiaí/SP, com 
área privativa de 117,440m², área comum de 85,222m², nela já concluído o direito de uso de 02 (duas) vagas na garagem, e a área total de 202,662m², 
correspondendo-lhe o coefi ciente de proporcionalidade de 0,0058890 inteiros, equivalente à fração ideal de 0,5889% no terreno, melhor descrito na 
matrícula nº 165.638 do 2º Cartório Ofi cial de Registro de Imóveis da Comarca de Jundiaí/SP. Cadastrado na Prefeitura sob o nº 28.079.0071. 
Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra.Caso não haja licitante em primeiro leilão, fi ca 
desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 764.287,49 (Setecentos e sessenta e 
quatro mil, duzentos e oitenta e sete reais e quarenta e nove centavos - nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Se o caso, o leilão presencial 
ocorrerá no escritório do Leiloeiro. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar na Loja SOLD LEILÕES 
(sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e se habilitar com antecedência de 24 horas úteis do início do leilão. 
Em virtude da pandemia da COVID-19 o evento será realizado exclusivamente on line através da Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e do 
SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net). Forma de pagamento e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NA LOJA SOLD 
LEILÕES (sold.superbid.net) E NO SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net). Informações:11-4950-9602 / imoveis.sac@superbid.net (18577 - Dossiê).

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE - VERSÃO RESUMIDA
PARA PUBLICAÇÃO - Art. 887, § 3º/CPC - EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRAÇA JUDICIAL
ONLINE. 1ª Vara Cível da Comarca de Santa Cruz do Rio Pardo/SP. Processo nº 1003294-

51.2018.8.26.0539. Requerente: BANCO SANTANDER BRASIL S/A (CNPJ 90.400.888/0001-42). Requeridos:
ADRIANA OLIVEIRA SANTOS SUZUKI (CPF 053.345.408-57), YOITI SUZUKI (CPF 418.408.018-91).
Credor(es) e/ou interessado(s): UNIÃO - FAZENDA NACIONAL. 1ª Praça começa em 22/05/2023, às
10hs00min, e termina em 25/05/2023, às 10hs00min e; 2ª Praça começa em 25/05/2023, às 10hs01min,
e termina em 14/06/2023, às 10hs00min. Bem a ser leiloado: Chácara São José com 1,00144876 alqueires ou
2,423506 hectares, situada no bairro da Estação, Santa Cruz do Rio Pardo/SP com descrição completa na Matrícula
nº 7.330 do CRI da Comarca de Santa Cruz do Rio Pardo/SP. Ônus: Constam ônus, vide edital completo.
Lance mínimo na 1ª Praça: R$ 2.734.893,63* - Lance mínimo na 2ª Praça: R$ 1.914.425,55* - 70% do valor de
avaliação. *atualizado até 02/2023. Comissão da Leiloeira: + 5% sobre o valor da arrematação. Leiloeira:
Priscila da Silva Jordão - JUCESP 1.081. Ficam os requeridos ADRIANA OLIVEIRA SANTOS SUZUKI (CPF
053.345.408-57), YOITI SUZUKI (CPF 418.408.018-91), da terceira interessada UNIÃO - FAZENDA NACIONAL
e demais interessados INTIMADOS das designações supra, bem como da(s) penhora(s) realizada(s), caso não
seja(m) localizado(s) para a intimação pessoal/postal. O presente edital é publicado em seu formato resumido, nos
termos do Art . 887, §3º do CPC. Para acessar  o edi ta l  completo e demais  informações, acesse:
www.gaialeiloes.com.br ou ligue (11) 3135-5689. Santa Cruz do Rio Pardo, 14 de março de 2023.

LEILÃO DE IMÓVEIS - PREFEITURA DE CARAPICUÍBA

Encerramento: 25/04/2023 às 10h00m
Online:   www.lanceleiloes.com.br

Tel. (11) 5811 0730 - (11) 5513  3872 | www.lanceleiloes.com.br

LEILÃO
Somente Online

03
LOTES

Maiores informações e edital completo no site.
Leiloeiro Oficial - Francisco Donizetti Tripoloni - JUCESP 626

- LOTE 01: Sobrado situado à Rua Maria Helena, nº 55, Vila Silviania, Carapicuíba/SP. Área Construída:
396,30m². Área Total: 400,00m². Matrícula nº 72.600
- LOTE 02: Prédio situado à Rua Osvaldo Mazzonetti, nº 22, Parque Jandaia, Carapicuíba/SP. Área Construída:
1.068,00m². Área Total: 268,00m². Matrícula nº 5.112
- LOTE 03: Casa Térrea situada na Rua Marte, nº 143, Jardim Novo Horizonte, Carapicuíba/SP. Área Construída:
87,25m². Área Total: 141,55m². Matrícula nº 74.719

A visitação aos imóveis fica franqueada aos interessados, até dia 24 de abril de 2023, em horário
a ser previamente marcado, através do e-mail: admfrota@carapicuiba.sp.gov.br, ocasião em que
poderão tomar conhecimento de todas as suas condições e particularidades.

EDITAL DE LEILÃO

Íntegra do edital disponível em www.vivaleiloes.com.br. Esclarecimentos: tel. 11-3957-7717 - e-mail: contato@vivaleiloes.com.br

4ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara da Comarca de São Paulo/SP
Edital de leilão judicial eletrônico www.vivaleiloes.com.br - Processo nº 1003863-74.2019.8.26.0003

Autor: Condomínio Conjunto Santa Catarina, CNPJ 71.715.148/0001-50. Ré: Tetraeng S.A. Planejamento e Construções Ltda., CNPJ 61.429.940/
0001-95. Leiloeira oficial: Alethea Carvalho Lopes, JUCESP 899. 1º pregão: início em 25/04/2023 às 16h e encerramento em 28/04/2023 às
16h. 2º pregão: início em 28/04/2023 às 16h e encerramento em 23/05/2023 às 16h. Bem leiloado: Apartamento nº 72, localizado no 7º andar
do Bloco A, denominado Edifício Catherine, integrante do Conjunto Santa Catarina, situado na Rua Octávio Teixeira Mendes Sobrinho nº 40 e
Rua Antônio Loureiro nº 594, na Vila Santa Catarina, no 42º Subdistrito – Jabaquara, contendo a área privativa de 58,65m² e área comum de
53,993m² (inclui vaga de 21,62m²), com a área total de 112,643m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,1844% no terreno condominial
matriculado sob nº 95.877, com direito a uma vaga no subsolo, para estacionamento de um veículo de passeio, de forma indeterminada.
Convenção de condomínio registrada sob nº 8.779, no livro 3 – Auxiliar, desta Serventia. Contribuinte municipal n. 091.213.0078-1. Matrícula
200.022 do 8º Cartório de Imóveis de São Paulo/SP. Avaliação: R$ 295.000,00 (agosto/2021) – atualização conforme tabela prática do TJSP.
2º leilão – lance mínimo: 50% (cinquenta por cento). Comissão da leiloeira: 05% (cinco por cento) do valor da arrematação.

 

 
Ficam os executados HOT SIGN COMERCIAL LTDA, na pessoal de seu representante legal ESPÓLIO DE REINALDO DE OLIVEIRA, nos autos representando por sua 
inventariante e coproprietária NIRIA BARBOSA DE OLIVEIRA, bem como os credores MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, ARMANDO FREIRE DE 
MACEDO, CONDOMÍNIO EDIFÍCIO TRENDS RESIDENCE, terceiro interessado TRUSTEE ADMINISTRADORES JUDICIAS LTDA e demais interessados, INTIMADOS das 
designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem como das Penhoras realizadas em 19/06/2018, 19/06/2018, 19/06/2018 
respectivamente. 

 
  

 

 

   

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL ONLINE – VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO - Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE ARARAQUARA. Processo: nº 1003871-
80.2018.8.26.0037. Executados: HOT SIGN COMERCIAL LTDA, na pessoa de seu representante legal ESPÓLIO DE REINALDO DE OLIVEIRA. LOTE 001 - Apto. nº 109, 
localizado no 1º andar ou 5º pav. do EDIFÍCIO TRENDS RESIDENCE & SERVICE, com área total de 68,818m². Rua Oscar Freire, nº 1948, São Paulo/SP - Contribuinte nº 
013.008.0655-9. Descrição completa na Matrícula nº 76.825 do 13º CRI de São Paulo/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 431.802,13 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 
323.851,60 (75% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização).  LOTE 002 - Lote 26 e 27 da quadra D do loteamento fechado denominado JARDIM DOS FLAMBOYANTS, 
Somente sobre o lote 27 foi edificada uma residência com área construída de 189,96m², cada terreno contém a área de 308,00m², totalizando os dois 616,00m². Consta 
que os lotes foram unificados na Prefeitura de Araraquara/SP, só podem ser vendidos conjuntamente. Avenida Winter Biancchardi, nº 264, Araraquara/SP - Contribuinte 
nº 23.128.027.00. Descrição completa na Matrícula nº 95.167 e 95.168 do 01ª CRI de Araraquara/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 976.913,44 - Lance mínimo na 2ª 
praça: R$ 732.685,08 (75% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 26/05/2023 às 11h50min, e termina em 29/05/2023 
às 11h50min; 2ª Praça começa em 29/05/2023 às 11h51min, e termina em 19/06/2023 às 11h50min. 

 

EDITAL DE 1º, 2º E 3º LEILÃO, e de INTIMAÇÃO na FALÊNCIA DE SOCIEDADE EDITORA A2 LTDA 
- ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.332.528/0001-44, representada pela Administradora Judicial 
nomeada, ACFB AD MINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA, bem como do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ES-
TADO DE SÃO PAULO, na pessoa do seu Promotor; e da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, na pessoa do seu Procurador. Processo nº 1031849-88.2015.8.26.0602. O DR. MAR-
COS JOSÉ CORRÊA, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Sorocaba/SP, na forma da 
lei, FAZ SABER, que por este Juízo processam-se os autos da FALÊNCIA DE SOCIEDADE EDITORA 
A2 LTDA – ME. O leilão será realizado com fulcro na Lei nº 11.101/2005, Prov. CSM 1625/2009 do TJSP 
e por se tratar de bem indivisível e havendo outros proprietários além do falido, estes terão preferência 
na arrematação, em igualdade de condições, e, caso não a exerçam, receberão, oportunamente, o 
equivalente em dinheiro às suas cotas partes, tudo isso na forma do artigo 843, do CPC. O leilão 
ocorrerá no site TM LEILÕES (www.tmleiloes.com.br), portal de leilões, com escritório situado à Rua 
Padre Chico, nº 221, conjunto 515 – São Paulo/SP, e-mail: thais@tmleiloes.com.br, levará a público, 
leilão de venda e arrematação na modalidade on-line com 1ª Leilão que terá início em 20/04/2023 às 
14:00 horas, encerrando-se no dia 04/05/2023 às 14:00 horas, onde serão aceitos lances com valor 
igual ou superior ao que corresponde a 100% do valor de avaliação, não havendo licitantes se iniciará 
o 2ª Leilão em 04/05/2023 às 14:01 horas, encerrando-se no dia 18/05/2023 às 14:00 horas, onde 
serão aceitos lances com valor igual ou superior a 50% de avaliação, não havendo licitantes se iniciará 
o 3ª LEILÃO em 18/05/2023 às 14:01 horas, encerrando-se no dia 01/06/2023 às 14:00 horas, 
onde serão aceitos os maiores lances ofertados. CONDUÇÃO DO LEILÃO: O leilão será conduzido 
pela leiloeira Thais Silva Moreira de Sousa, devidamente matriculada na JUCESP sob nº 1.050, e-mail: 
thais@tmleiloes.com.br. DESCRIÇÃO DO BEM: UMA CASA, MATRÍCULA Nº 50.056, registrada no 
Segundo Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Sorocaba/SP. VALOR TOTAL DE AVALIAÇÃO 
DO IMÓVEL: R$:480.740,40 (quatrocentos e oitenta mil, setecentos e quarenta reais e quarenta centa-
vos). VALOR TOTAL DE AVALIAÇÃO QUOTA-PARTE ARRECADADA 32,22%: R$154.894,55 (cento 
e cinquenta e quatro mil, oitocentos e noventa e quatro e cinquenta e cinco centavos). LOCALIZAÇÃO 
DO IMÓVEL: Na Alameda das Margaridas, n° 506, Sorocaba - SP. O imóvel será vendido no estado 
de conservação em que se encontram, sem garantias, constituindo ônus do interessado verifi-
car suas condições antes das datas designadas para alienação judicial eletrônica. DÚVIDAS E 
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente, junto ao Ofício onde tramita a ação ou através do Tel.: (11) 3237-
0069, e-mail: contato@tmleiloes.com.br, ou ainda no endereço da leiloeira situada na Rua Padre Chico, 
nº 221, 5º andar, sala 515, Perdizes – São Paulo/SP. Ficam todos os CREDORES, MINISTÉRIO PÚBLI-
CO, FAZENDAS PÚBLICAS, ADMINISTRADORA JUDICIAL, FALIDA E DEMAIS INTERESSADOS, 
INTIMADOS, do leilão judicial. Não constam nos autos recursos ou causas pendentes de julgamento. 
Por devidos efeitos legais, é expedido o presente edital, que será publicado pela Imprensa Oficial do Es-
tado e afixado por extrato, no lugar de costume, na forma da lei. Vide edital completo disponível no site 
TM LEILÕES (www.tmleiloes.com.br). DR. PAULO FURTADO DE OLIVEIRA FILHO - Juiz de Direito

 

Mais Informações: (11) 3237-0069
www.tmleiloes.com.br

4ª VARA DE CÍVEL DA COMARCA DE SOROCABA/SP

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE - VERSÃO RESUMIDA
PARA PUBLICAÇÃO - Art. 887, § 3º/CPC - EDITAL DE INTIMAÇÃO DE PRAÇA
JUDICIAL ONLINE. 10ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de Campinas, Estado de

São Paulo. Processo nº 0021409-83.2020.8.26.0114. Requerente: MARCIO MASSARU TAKEDA (CPF
061.509.478-31). Requerida: GISELE ANDREA SARTORIO BERGAMO (CPF 120.790.548-80). Credor(es)
e/ou interessado(s): CONDOMÍNIO EDIFÍCIO NASCENTE DO SÃO LOURENÇO (CNPJ 61.712.733/0001-
43), PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS. 1ª Praça começa em 28/04/2023, às 15hs00min, e
termina em 04/05/2023, às 15hs00min e; 2ª Praça começa em 04/05/2023, às 15hs01min, e termina
em 24/05/2023, às 15hs00min. Bens a serem leiloados: 1) Apartamento nº 41, localizado no 4º andar ou 6º
pavimento do Condomínio Edifício Padre Nascente do São Lourenço, à Rua Padre Vieira, 603, código cartográfico
nº 3423.42.88.0090.01013. Matrícula nº 65.012 do 1º CRI da Comarca de Campinas/SP. Ônus: Constam
ônus, vide edital completo, e; 2) Vaga de Garagem nº 06, localizada no subsolo ou 1º pavimento, do Condomínio
Edifício Nascente do São Lourenço, à Rua Padre Vieira, 603, código cartográfico nº 3423.42.88.0090.01054.
Matrícula nº 65.013 do 1º CRI da Comarca de Campinas/SP. Ônus: Constam ônus, vide edital completo.
Lance mínimo na 1ª Praça: R$ 342.214,80 (Apto. + Vaga)* - Lance mínimo na 2ª Praça: R$ 171.107,40* -
50% do valor de avaliação. *atualizado até 03/2023. Comissão da Leiloeira: + 5% sobre o valor da
arrematação. Leiloeira: Priscila da Silva Jordão - JUCESP 1.081. Fica a requerida GISELE ANDREA SARTORIO
BERGAMO (CPF 120.790.548-80),  o interessado CONDOMÍNIO EDIFÍCIO NASCENTE DO SÃO
LOURENÇO, (CNPJ 61.712.733/0001-43), o credor tributário PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS e
demais interessados INTIMADOS das designações supra, caso não sejam localizados para a intimação
pessoal/postal. O presente edital é publicado em seu formato resumido, nos termos do Art. 887, §3º do CPC.
Para acessar o edital completo e demais informações, acesse: www.gaialeiloes.com.br ou ligue (11)
3135-5689. Campinas/SP, 29 de março de 2023.

 

|   PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | PORTALZUK.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 3ª VARA CÍVEL DO FORO 
REGIONAL DE VILA PRUDENTE/SP. Processo: nº 0008635-70.2005.8.26.0009. Executada: SORAYA GARCIA 
SARGI. Apartamento nº 22 com área útil de 156,33m² do Edifício Central Park, situado à Rua Mário Augusto do 
Carmo nº 106, Jardim Avelino, São Paulo/SP - Contribuinte nº 051.325.0262-8. Descrição completa na 
Matrícula nº 120.181 do 6º CRI de São Paulo/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 802.981,50 - Lance mínimo na 
2ª praça: R$ 481.788,90 (60% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça 
começa em 06/06/2023 às 10h10min, e termina em 09/06/2023 às 10h10min; 2ª Praça começa em 09/06/2023 
às 10h11min, e termina em 29/06/2023 às 10h10min. Fica a executada SORAYA GARCIA SARGI, seu cônjuge 
se casada for, herdeiros do coproprietário FLAVIO AUGUSTO SARGI, na pessoa de seus filhos CAIO 
AUGUSTO SARGI, IAGO AUGUSTO SARGI E VICTOR AUGUSTO ROCHA SARGI, os credores FABIANO 
GUASCO, JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS, FRANCISCO CESARIO DE MOURA, seus cônjuges se casados forem, a 
credora tributária PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e demais interessados, INTIMADOS das designações 
supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 16/03/2007. 
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EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 3ª 
VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DO TATUAPÉ/SP. Processo: nº 1007896-
24.2021.8.26.0008. Executada: PEDRAZUL SERVIÇOS LTDA ME. DIREITOS DO FIDUCIANTE - 
Apartamento nº 93 com área real privativa de 63,150m² do Edifício Isabella, situado à Rua Mariano 
de Souza nº 692, Chácara Santo Antônio (Zona Leste), São Paulo/SP - Contribuinte nº 
056.245.0129-3. Descrição completa na Matrícula nº 144.335 do 9º CRI de São Paulo/SP. Lance 
mínimo na 1ª praça: R$ 388.813,70 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 233.288,22 (60% do valor de 
avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 12/05/2023 às 
11h40min, e termina em 17/05/2023 às 11h40min; 2ª Praça começa em 17/05/2023 às 11h41min, e 
termina em 06/06/2023 às 11h40min. Fica a executada PEDRAZUL SERVIÇOS LTDA ME, na 
pessoa de seu representante legal SUELI TERRIM PEDRO FURLANI, a credora fiduciária CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso 
não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 
08/08/2022. 
 

FISERV Sociedade de Crédito Direto S.A.
(em constituição)

Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações, realizada em 26 de junho de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 26 de junho de 2022, às 10:00 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.171, Marble Tower, 9º andar, conjuntos 901 e 904, Brooklin Novo, CEP 04794-000. 2. Convocação; Publicações e Presenças: dispensa-
da as formalidades de convocação devido à presença da totalidade dos acionistas da Companhia, de acordo com o disposto no artigo 124, Parágrafo 4º 
da Lei n° 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ricardo Guedes Daguani e secretariados pelo Sr. 
Rubens Junior da Silva. 4. Ordem do Dia: O presidente declarou instalada a assembleia e informou que sua finalidade é deliberar, sujeito à autorização 
do Banco Central do Brasil, sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações, sob a denominação social de FISERV Sociedade de Crédito Direto 
S.A. (“Companhia”), de acordo com o estatuto social aprovado na forma do Anexo I à ata desta assembleia de constituição (“Estatuto Social”); (ii) a 
eleição e definição da remuneração global dos diretores da Companhia; e (iii) demais assuntos pertinentes à constituição da Companhia. 5. Delibera-
ções: Após terem sido discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os acionistas fundadores, por unanimidade, sem reservas, ressalvas ou restri-
ções, deliberaram pela aprovação da constituição da Companhia, bem como pela subscrição de 1.480.000 (um milhão e quatrocentas e oitenta mil) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, nos termos do Estatuto Social, e conforme o Boletim de Subscrição devidamente assinado 
pelos acionistas fundadores e que constitui o Anexo II à presente ata, mediante integralização do valor de R$ 1.481.589,31 (um milhão e quatrocentos 
e oitenta e um mil, quinhentos e oitenta e nove reais e trinta e um centavos), em moeda corrente nacional, sendo que o valor de R$ 1.480.000,00 
(um milhão e quatrocentos e oitenta mil reais) é destinado à conta de capital social e o valor remanescente de R$ 1.589,31 (um mil, quinhentos e 
oitenta e nove reais e trinta e um centavos) é destinado à conta de reserva de capital, por meio dos depósitos destinados à vinculação de títulos públi-
cos. 6. Dando prosseguimento, foi realizado o depósito da importância recebida dos acionistas fundadores em moeda corrente nacional em conta de 
movimentação especial destinada à vinculação de títulos na forma do Regulamento do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC), a título de 
integralização do valor total do capital social. 7. Tendo em vista que todos os requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei das Socieda-
des por Ações, bem como da regulamentação do Banco Central do Brasil, foram devidamente cumpridos, e que foram observadas as demais formalidades 
legais, os acionistas fundadores aprovaram por unanimidade o modelo do Estatuto Social (Anexo I) e o presidente da mesa declarou constituída a Com-
panhia. 8. Em seguida, nos termos do Estatuto Social, os acionistas deliberaram sobre a composição da Diretoria da Companhia e elegeram, com man-
dato de 3 (três) anos a contar desta data, se estendendo até a investidura de novos membros eleitos, permitida a reeleição, os Srs. (i) Gustavo Carlos 
Marin Garat, brasileiro, casado conforme a legislação do Uruguai, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 52.553.527-5 SSP/SP e inscrito no 
CPF sob o nº 217.208.458- 16, para o cargo de Diretor Presidente; (ii) Ricardo Guedes Daguani, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 22.284.178-3 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 261.635.298-20, para o cargo de Diretor sem designação específica; (iii) Rubens Ju-
nior da Silva, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.215.297-3 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 150.385.768-93; e 
(iv) Rodrigo Malaguido Climaco, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 4580097-0 SSP/PR e inscrito 
no CPF sob o nº 836.933.199-87 , para o cargo de Diretor sem designação específica. Todos os Diretores são domiciliados na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Marble, 9º andar, conjuntos 901 e 904, Brooklin Novo, 
CEP 04794-000, São Paulo-SP. Os membros da Diretoria ora eleitos serão investidos nos respectivos cargos após a aprovação concedida pelo Banco 
Central do Brasil, mediante a assinatura dos respectivos termos de posse, oportunidade em que farão a declaração de desimpedimento prevista em lei. 
9. Em seguida, foi aprovado que o valor da remuneração anual global da administração da Companhia será definido na próxima Assembleia Geral Ordi-
nária da Companhia, nos termos do artigo 152 da Lei das Sociedades por Ações. 10. Dando prosseguimento aos trabalhos, os acionistas deliberaram pela 
não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pelo artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações. O Conselho Fiscal somente será instalado a 
pedido da acionista e possui as competências, responsabilidades e deveres definidos em lei. 11. Os acionistas deliberaram que as publicações legais da 
Companhia serão feitas no jornal Gazeta de São Paulo. 12. O presidente da assembleia, por fim, esclareceu que os diretores ora eleitos receberam dos 
acionistas fundadores todos os documentos, livros e papéis relativos à constituição da Companhia ou a esta pertencentes, tendo ficado incumbidos de 
ultimar as formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes, bem como de praticar todos os de-
mais atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações tomadas acima. 13. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais haven-
do a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata, a qual lida, conferida e achada conforme, foi devidamente assinada por 
todos os presentes. 14. Mesa: Ricardo Guedes Daguani, Presidente. Rubens Junior da Silva, Secretário. São Paulo, 26 de junho de 2022. Mesa: Ricardo 
Guedes Daguani - Presidente; Rubens Junior da Silva - Secretário; Acionistas Subscritores: FISERV Holding do Brasil Ltda. Ricardo Guedes Dagua-
ni - CPF: 261.635.298-20, Rubens Junior da Silva - CPF: 150.385.768-93, Tissington Limited. Ricardo Guedes Daguani - CPF: 261.635.298-20; Advo-
gado Responsável: Leonardo Baptista Rodrigues Cruz - OAB/SP nº 216.214 - CPF/ME nº 296.657.518-24. Estatuto Social da FISERV Sociedade de 
Crédito Direto S.A. Capítulo I: Nome, Sede, Foro e Duração: Artigo 1º - A FISERV Sociedade de Crédito Direto S.A. (a “Companhia”) é uma socie-
dade por ações fechada, que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Com-
panhia tem sede e foro jurídico na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Marble Tower, 9º andar, con-
juntos 901 e 904, Brooklin Novo, CEP 04794-000. Parágrafo Único: A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir, manter, transferir ou 
encerrar filiais no território nacional. Artigo 3º - A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II: Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia 
tem por objeto a prática de (i) operações de empréstimo, de financiamento e de aquisição de direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma 
eletrônica, com utilização de recursos financeiros que tenham como única origem capital próprio; (ii) prestação de serviços de análise de crédito e cobran-
ça; e (iii) participação no capital de outras sociedades, como sócia ou acionista, exceto instituições financeiras. Capítulo III: Capital Social e Ações: 
Artigo 5° - O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 1.480.000,00 (um milhão e quatrocentos e oitenta 
mil reais), dividido em 1.480.000 (um milhão e quatrocentas e oitenta mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º - As 
ações da Companhia serão nominativas, facultada a adoção da forma escritural, em conta de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à insti-
tuição financeira, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 2º - A cada 
ação ordinária corresponde um voto nas Assembleias Gerais. Parágrafo 3º - Na hipótese de retirada de acionistas, o montante a ser pago pela Companhia 
a título de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao 
valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação aceita pela Lei nº 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao 
valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei nº 6.404/76. Capítulo IV: Assembleias Gerais: Artigo 6º - A Assembleia Geral tem poderes 
para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento, sendo 
convocada, instalada e realizada para os fins e na forma prevista em lei, tomando-se as deliberações com o quórum legalmente previsto. Artigo 7º - A 
Assembleia Geral será instalada e presidida por um membro da Diretoria. Parágrafo único: O Presidente da Assembleia escolherá um ou mais secretá-
rios. Artigo 8º - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, cabendo-lhe 
decidir sobre as matérias de sua competência, previstas em lei. Artigo 9º - A Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses sociais 
exigirem o pronunciamento dos acionistas e nos casos previstos em lei e neste Estatuto. Capítulo V: Administração: Artigo 10 - A Companhia será ad-
ministrada por uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. Parágrafo 1° - Cabe à a Assembleia Geral fixar o montante global da remuneração 
dos membros da Diretoria da Companhia. Parágrafo 2° - Os administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse 
em livro próprio, sendo admitida a reeleição. Parágrafo 3° - Os membros da Diretoria estão dispensados de prestar caução como garantia de sua gestão 
como administradores da Companhia. Capítulo VI: Diretoria: Artigo 11 - Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos por um mandato de 3 
(três) anos, se estendendo até a investidura de novos membros eleitos, sendo permitida a reeleição. Artigo 12 - As operações do dia a dia da Companhia 
serão geridas pela Diretoria, cujas funções, obrigações e direitos estão previstos no Estatuto Social e na legislação aplicável. Os Diretores e candidatos 
a preencherem a posição de Diretor deverão residir no Brasil, ser profissionalmente qualificados para desempenhar suas funções e gozarem de boa re-
putação. Parágrafo Único: Sem prejuízo do disposto acima, compete à Diretoria, dentre suas demais atribuições, a aprovação, implementação e revisão 
de estruturas, políticas e relatórios da Companhia sobre (i) governança e controles internos; (ii) a prevenção aos crimes de que trata a Lei nº 9.613, de 3 
de março de 1998; e (iii) o gerenciamento de riscos. Artigo 13 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros. Os 
Diretores da Companhia reportarão à Assembleia Geral periodicamente, conforme solicitado e/ou conforme determinado neste Estatuto Social. Os Dire-
tores deverão permanecer em seus cargos até que seus sucessores eleitos pela Assembleia Geral tomem posse de seus cargos. Parágrafo 1º - Obser-
vado o descrito acima, a Diretoria será composta por um Diretor Presidente, e os demais diretores serão sem designação específica. Parágrafo 2º - Com-
pete ao Diretor Presidente: (i) convocar as Reuniões de Diretoria e presidi-las; (ii) orientar a administração e a gestão dos negócios sociais, 
supervisionando os trabalhos da Diretoria; (iii) coordenar a atuação dos demais Diretores, bem como o acompanhamento dos respectivos desempenhos; 
e (iv) tomar as decisões de sua alçada. Parágrafo 3º - Os demais Diretores ocuparão cargos com as atribuições fixadas pela Assembleia Geral. Artigo 
14 - Na hipótese de renúncia de um dos Diretores ou diante de vacância na Diretoria, uma Assembleia Geral deverá ser convocada em até 8 (oito) dias a 
fim de eleger um Diretor substituto, o qual deverá tomar posse de seu cargo somente após a homologação de sua eleição pelo Banco Central do Brasil, 
na forma da regulamentação em vigor. Artigo 15 - A Diretoria terá amplos poderes para administrar a Companhia e para realizar todos os atos e operações 
relacionadas ao objeto social, observando as disposições do Artigo 10. Artigo 16 - Todos os atos e documentos que importem responsabilidade ou obri-
gação da Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, cheques, promissórias, letras de câmbio, ordens de pagamento, títulos de dívida em 
geral, contratos, inclusive os de empréstimo, serão obrigatoriamente assinados por: 2 (dois) Diretores em conjunto; ou (a) um Diretor em conjunto com um 
procurador; ou (b) 2 (dois) procuradores em conjunto. Parágrafo Primeiro: A representação da Companhia em Juízo e fora dele, ativa ou passivamente, 
em atos puramente burocráticos e que não representem a assunção de obrigações pela Companhia, perante repartições públicas ou autoridades federais, 
estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais, compete isoladamente a qualquer Diretor ou 
procurador com poderes específicos. Parágrafo Segundo: As procurações judiciais em nome da Companhia poderão ser outorgadas isoladamente por 
qualquer Diretor ou procurador com poderes para tanto, devendo especificar os poderes conferidos e ter um período de validade indeterminado. As demais 
procurações poderão ser outorgadas por qualquer Diretor isoladamente e terão um período de validade determinado. Artigo 17 - São expressamente 
vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer dos acionistas, administradores, diretores, procuradores ou funcio-
nários que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer 
outras garantias em favor de terceiros e/ou da própria Companhia, salvo se aprovado, em Assembleia Geral, por maioria absoluta de votos. Capítulo VII: 
Ouvidoria: Artigo 18 - A Companhia terá uma Ouvidoria, composta por um Ouvidor, que será nomeado pela Diretoria dentre pessoas que preencham as 
condições e requisitos mínimos para garantir seu bom funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à ética, aos direitos e defesa do con-
sumidor e à mediação de conflitos. O Ouvidor terá mandato de 36 (trinta e seis) meses, sendo permitida a reeleição. A Diretoria poderá destituir o Ouvidor 
a qualquer tempo, a seu critério, ou caso o mesmo descumpra as atribuições previstas neste Capítulo. Parágrafo 1º - A Ouvidoria contará com condições 
adequadas para seu funcionamento, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção. Pará-
grafo 2º - É assegurado o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às reclamações recebidas, com 
total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades. Artigo 19 - São atribuições da Ouvidoria: 
(a) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de 
atendimento primário da instituição; (b) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive 
na mediação de conflitos; (c) informar à Diretoria da Companhia a respeito das atividades de Ouvidoria; (d) receber, registrar, instruir, analisar e dar trata-
mento formal e adequado às reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços da Companhia, que não forem solucionadas por outros canais 
fornecidos pela Companhia; (e) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento de suas demandas e das 
providências adotadas; (f) informar aos reclamantes o prazo previsto para resposta final, o qual não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis; (g) encaminhar 
resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes até o prazo informado no item (f) acima; (h) propor à Diretoria da Companhia medidas corretivas 
ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas; e (i) elaborar e encaminhar à auditoria interna 
e à Diretoria da Companhia, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições de 
que trata o item (h) acima. Capítulo VIII: Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros: Artigo 20 - O exercício social terá a duração de um 
ano, e terminará no último dia do mês de dezembro de cada ano. Artigo 21 - Ao fim de cada exercício social serão elaborados, com base na escrituração 
mercantil da Companhia, as demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo 1º - A Diretoria poderá determinar o levantamento de balanço semes-
tral ou, respeitados os preceitos legais, em períodos menores, e aprovar a distribuição de dividendos com base nos lucros apurados. Parágrafo 2º - A 
qualquer tempo, a Diretoria também poderá aprovar a distribuição de dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo 3º - O valor, pago ou creditado, a título de juros sobre o capital próprio nos termos do artigo 
9º, parágrafo 7º da Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao dividendo obrigatório, integrando tal valor o mon-
tante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. Parágrafo 4º - Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados 
e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Artigo 22 - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, 
eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata 
o parágrafo anterior, destinar-se-á: I - 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado; II - Do 
saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo anterior e ajustado na forma do art. 202 da Lei nº 6.404/76, destinar-
-se-ão 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento de dividendo obrigatório a todos os seus acionistas; III - O saldo remanescente terá a destinação 
que lhe for atribuída pela Diretoria, no pressuposto da aprovação pela Assembleia Geral e caso esta não delibere diversamente. Capítulo IX: Dissolução, 
Liquidação e Extinção: Artigo 23 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação 
da Assembleia Geral Extraordinária especialmente convocada para este fim. Parágrafo único: A Assembleia Geral nomeará o liquidante, fixará os seus 
honorários, determinando o modo de liquidação e elegerá o Conselho Fiscal, ou manterá o já existente, que deverá funcionar durante o período de liqui-
dação. Capítulo X: Jurisdição e Solução de Conflitos: Artigo 24 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, 
contando da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Artigo 25 - A Companhia observará os 
acordos de acionistas registrados na forma do art. 118 da Lei nº 6.404/76, cabendo à respectiva Administração abster-se de registrar transferências de 
ações contrárias aos respectivos termos, e ao Presidente da Assembleia Geral abster-se de computar os votos lançados contra os mesmos acordos. 
Artigo 26 - Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas e controvérsias oriundas do presente Esta-
tuto, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. São Paulo, 26 de junho de 2022. Mesa: Ricardo Guedes Daguani - Presidente; 
Rubens Junior da Silva - Secretário; Advogado Responsável: Leonardo Baptista Rodrigues Cruz - OAB/SP nº 216.214 - CPF/ME nº 296.657.518-24.

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO  
MÉDICO E HOSPITALAR - FAMESP

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL Nº 004/2023-FAMESP/CONV
Acha-se à disposição dos interessados do dia 31 de março a 06 de abril de 2023, das 8:00 às 11:30 
horas e das 13:30 às 17:00 horas, na Seção de Compras da Fundação para o Desenvolvimento 
Médico e Hospitalar - FAMESP, localizada na Rua João Butignolli, s/nº, Distrito de Rubião Junior, 
Município de Botucatu, Estado de São Paulo, Fone (14) 3881-4811, site www.famesp.org.br/
compras/Botucatu/FAMESP/modalidade Solicitação de Proposta Comercial, o EDITAL DE 
SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL Nº 004/2023-FAMESP/CONV, que tem como objetivo 
a Solicitação de proposta comercial para futura AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO (SERVIDOR), 
para atender às necessidades do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu 
(HCFMB), de acordo com as características descritas no Anexo I - Projeto Básico. As propostas 
deverão ser entregues via correios ou através do e-mail: compras@famesp.org.br, até o dia 06 de 
abril de 2023, às 17:00 horas, na Seção de Compras da Fundação para o Desenvolvimento Médico 
e Hospitalar, localizada na Rua João Butignolli, s/nº - Distrito de Rubião Junior - Botucatu - Estado 
de São Paulo, CEP 18.618-220 - Caixa Postal 504, Fone (0xx14) 3881-4811 - A/C SEÇÃO DE 
COMPRAS DA FAMESP.

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

comercial@gazetasp.com.br

11. 3729-6600

Anuncie: 
11. 3729-6600 

comercial@gazetasp.com.br

Ligue já: 
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

B11gazetasp.com.br
Sexta-feira, 31 De março De 2023 Economia

HUB INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
C.N.P.J. 13.884.775/0001-19

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
Ativo    Nota  31/12/22           31/12/21

(Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 5 487 21.063
Instrumentos financeiros 6 548.441 399.256
Estoques 7 4.270 4.460
Impostos a compensar ou a recuperar 5.955 4.243
Despesas antecipadas 2.626 4.244
Outros créditos 8 3.721 2.985
Ativo fiscal diferido 9 25.851 26.399
Imobilizado de uso 10 36.735 41.567
Intangível 11 73.839 55.587
Depreciação e amortização (35.250) (27.791)
Total do ativo 666.675 532.013

Passivo    Nota  31/12/22           31/12/21
(Reapresentado)

Depósitos e demais instrumentos financeiros 12 326.519 477.715
Obrigações fiscais correntes 1.729 1.484
Provisões 13 8.549 9.178
Outras obrigações 14 198.083 410
Total do passivo 534.880 488.787
Patrimônio líquido
Capital social 15 167.497 143.497
Capital social em aprovação 15 100.000 24.000
Prejuízos acumulados (135.702) (124.271)
Total do patrimônio líquido 131.795 43.226
Total do passivo e patrimônio líquido 666.675 532.013

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)
                          31/12/22             31/12/21
2º Semestre     Exercício (Reapresentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do semestre/exercício (891) (11.431) (41.060)
Ajustes para reconciliar o resultado com o

caixa gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 7.092 13.354 9.651
Imposto de renda e contribuição social 12 548 147
Constituição/reversão de provisões judiciais 163 (1.561) 605
Perda de ativo intangível - - 5.238
Variação nos ativos e passivos operacionais
Instrumentos financeiros (279.401) (149.185) (64.642)
Estoques 1.354 190 30
Impostos a compensar ou a recuperar (1.437) (1.712) 74
Despesas antecipadas 731 1.618 926
Outros créditos 158 (736) 35.010
Depósitos e demais instrumentos financeiros (22.935) (151.196) 32.059
Obrigações fiscais correntes 18 245 85
Outras provisões 523 932 (16.193)
Outras obrigações 197.673 197.673 2.320
Caixa líquido gerado (consumido) nas

atividades operacionais (96.940) (101.261) (35.750)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (78) (544) (1.513)
Aquisição de intangível (10.578) (18.771) (17.520)
Caixa líquido consumido nas atividades

de investimento (10.656) (19.315) (19.033)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aumento de capital social 100.000 100.000 67.800
Caixa líquido gerado pelas atividades

de financiamento 100.000 100.000 67.800
Aumento / Redução do caixa e

equivalentes de caixa (7.596) (20.576) 13.017
Caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre/exercício 8.083 21.063 8.046
No fim do semestre/exercício 487 487 21.063
Aumento / Redução do caixa e

equivalentes de caixa (7.596) (20.576) 13.017

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais, exceto o resultado líquido por ação)
                         31/12/22      31/12/21

    Nota 2º Semestre     Exercício      Exercício
(Reapresentado)

Receitas operacionais 29.652 76.289 101.207
Receitas de tarifas e similares 16 29.652 76.289 101.207
Resultado da intermediação financeira 19.585 33.818 10.168
Resultado de títulos e valores mobiliários 19.585 33.818 10.168
Outras receitas/despesas operacionais (50.116) (120.990) (152.288)
Despesas de pessoal 17 (15.095) (30.122) (33.420)
Despesas gerais e administrativas 18 (33.665) (70.179) (74.521)
Despesas comerciais 19 (5.311) (17.908) (18.999)
Outras receitas/despesas operacionais 20 3.955 (2.781) (25.348)
Resultado antes dos impostos e

contribuições (879) (10.883) (40.913)
Imposto de renda e contribuição social (12) (548) (147)
Resultado do exercício (891) (11.431) (41.060)
Quantidade de ações 204.085.880 204.085.880 104.085.880
Resultado líquido por ação (básico e diluído) (0,004) (0,06) (0,39)

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Hub Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia” ou “Hub”) apresenta as suas Demonstrações Contábeis relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil (BACEN). A Companhia é controlada pela holding Hub Prepaid Participações S.A.,  cujo controle societário foi transferido para a Magalu Pagamentos Ltda.,
subsidiária integral do Magazine Luiza S.A (“Magalu”), desde julho de 2021. Atualmente a Hub é uma das maiores plataformas de Banking as a Service (BaaS) do país, para o
segmento B2B2C, e líder no processamento de cartões pré-pagos. Com base nas atividades já desempenhadas pela Companhia desde a sua fundação, no seu papel no
ecossistema Magalu, além de novas oportunidades advindas da agenda regulatória e da sua estratégia de crescimento, diversos projetos foram iniciados e priorizados nas
verticais de Produtos Pessoa Jurídica, Risco e Produtos Pessoa Física. No que se refere a produtos para Pessoa Física, destaca-se a internalização de toda a estrutura tecnológica
e regulatória Magalu Pay (conta digital pessoa física, integrada ao SuperApp do Magalu), reduzindo custos e aumentando a rentabilidade do produto. Tivemos também a
expansão dos serviços de BaaS com a oferta de cartão pré-pago virtual na conta digital pessoa física Magalu Pay, que está integrada ao SuperApp do Magalu. A Hub foi

habilitada pelo BACEN para prestação do serviço de Iniciador de Transação de Pagamento (ITP), inovação advinda do Open Finance, com o objetivo de diminuir fricção na
experiência de compra do cliente. Com essa nova funcionalidade disponível no check-out do e-commerce, que é conhecida pelo mercado de “Iniciação de Pagamentos via Open
Finance”, o cliente pode usar o saldo do próprio Banco para realizar o pagamento à vista, eliminando algumas etapas no momento de conclusão da compra. Considerando a
maior expressividade da Hub no mercado de meios de pagamento, o seu já existente parque tecnológico, know-how e recursos humanos, o Grupo Magazine Luiza, integrado pela
Magalu Pagamentos, optou por concentrar seus esforços apenas nessa Instituição, de modo a transferir as operações de pagamentos ora processadas pela Magalu Pagamentos,
à Hub Instituição de Pagamento. Desse modo, iniciou-se o processo de incorporação reversa das atividades da Magalu Pagamentos, plataforma de subadquirência do ecossistema
Magalu que intermedia todo o fluxo financeiro de vendas do marketplace, permitindo aos estabelecimentos comerciais anteciparem seus recebíveis a taxas
competitivas. Continuamos otimistas com relação ao futuro da Companhia e às oportunidades para seguir expandindo nossos negócios. Agradecemos aos nossos clientes,
colaboradores, parceiros e acionistas por toda a parceria nesta jornada.                                 Barueri, 28 de março de 2023.                                             A Administração.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)
                          31/12/22   31/12/21
2º Semestre     Exercício   Exercício

Resultado do período (891) (11.431) (41.060)
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente total (891) (11.431) (41.060)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais)

Capital social Capital social em aprovação Prejuízos acumulados       Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 90.767 8.930 (83.211) 16.486
Capital social aprovado pelo BACEN 52.730 (8.930) - 43.800
Capital social em aprovação pelo BACEN - 24.000 - 24.000
Resultado do exercício - - (41.060) (41.060)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 143.497 24.000 (124.271) 43.226
Capital social aprovado pelo BACEN 24.000 (24.000) - -
Capital social em aprovação pelo BACEN - 100.000 - 100.000
Resultado do exercício - - (11.431) (11.431)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 167.497 100.000 (135.702) 131.795
Saldos em 30 de junho de 2022 143.497 24.000 (134.811) 32.686
Capital social aprovado pelo BACEN 24.000 (24.000) - -
Capital social em aprovação pelo BACEN - 100.000 - 100.000
Resultado do 2° semestre - - (891) (891)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 167.497 100.000 (135.702) 131.795

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e aos Administradores do HUB Instituição de Pagamento S.A. Barueri - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Hub Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Hub Instituição de Pagamento S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros
assuntos - Demonstrações contábeis do exercício anterior examinadas por outro auditor: O exame das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2021, preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes da apresentação das demonstrações contábeis conforme Resolução BCB 02/202 descritos na nota explicativa
4, foi conduzido sob a responsabilidade de outro auditor independente que emitiu relatório de auditoria sem modificações, na data de 28 de março de 2022. Como parte de nossos
exames das demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 4 que foram efetuados para alterar
os valores correspondentes relativos às referidas demonstrações contábeis. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para
auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações contábeis da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e, portanto, não
expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre essas demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações
contábeis e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre
as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da
administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a

administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação,
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2023.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. Henrique Maduro Furtado
CRC-SP034519/O Contador CRC SP-291892/O

1. Contexto operacional: A Hub Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia” ou “Hub”) é
uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Alameda Arapoema, 529, Tamboré -
Barueri, São Paulo. A Companhia é controlada pela Holding Hub Prepaid Participações S.A.,
subsidiária integral da Magazine Luiza S.A. e tem por objeto a intermediação de negócios,
emissão, administração e processamento de cartões de pagamento pré-pagos e pós-pagos de
uso nacional e internacional. A Companhia iniciou as suas atividades em setembro de 2012 e
em julho de 2020 a Hub foi aprovada pelo Banco Central do Brasil (BACEN) como Instituição de
Pagamento, nas modalidades emissor de moeda eletrônica e credenciador. O plano de negócios
da Hub prevê que o crescimento no volume transacionado pelos clientes já existentes no portfólio
e a entrada de novos clientes e/ou novos produtos resultarão em geração de lucros futuros.
Desta maneira, as demonstrações contábeis foram preparadas no pressuposto da continuidade
normal dos negócios da Companhia.
2. Base de preparação: As demonstrações contábeis foram preparadas em conformidade
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas
pela Lei no 6.404/76, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo BACEN e pelo Conselho
Monetário Nacional (“CMN”), consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema
Financeiro Nacional - COSIF, emitido pelo BACEN. Para fins de divulgação dessas demonstrações
contábeis a Companhia está atendendo aos requerimentos da Resolução BCB nº 2, de 12 de
agosto de 2020. As demonstrações contábeis foram preparadas com base no pressuposto da
continuidade, utilizando o custo como base de valor, com exceção de certos ativos e passivos
financeiros que foram mensurados pelo valor justo. Todas as informações relevantes estão sendo
evidenciadas nas demonstrações contábeis e correspondem às utilizadas pela Administração
na condução dos negócios da Companhia. A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada
pela Diretoria em 28 de março de 2023. Moeda funcional e de apresentação:: As demonstrações
contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional e de apresentação da
Companhia. Todas as informações contábeis estão apresentadas em milhares de reais, exceto
quando de outra forma mencionado. Uso de estimativa: Na preparação das demonstrações
contábeis, a Administração da Companhia utilizou estimativas e premissas no cálculo de valores
que possuem subjetividade no julgamento. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de maneira contínua. As diferenças de valores
provenientes das revisões das estimativas contábeis são reconhecidas no resultado em que as
estimativas são revisadas.
3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas
de maneira consistente durante os períodos apresentados nestas demonstrações contábeis. a)
Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem saldos de Bancos e reservas livres e são utilizados
pela Companhia na gestão das obrigações de curto prazo. b) Moeda estrangeira: As transações
em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados
em moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos para a moeda funcional à taxa de
câmbio apurada naquela data. As diferenças de moeda estrangeira resultantes da conversão
são reconhecidas no resultado. c) Títulos e valores mobiliários: A carteira de títulos e valores
mobiliários, conforme estabelecido pela Circular BACEN no 3.068, de 8 de novembro de 2001
está classificada como títulos para negociação. A Companhia não possui títulos mantidos até o
vencimento e nem disponíveis para venda. d) Valor justo dos instrumentos financeiros: O valor
justo é definido como o preço que seria recebido por um ativo ou pago para transferir um
passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data da mensuração. A
orientação contábil do valor justo fornece uma hierarquia de valor justo em três níveis para a
classificação de instrumentos financeiros. Essa hierarquia é baseada nos mercados em que os
ativos ou passivos são negociados e se os valores justos são observáveis ou não observáveis.
Os três níveis da hierarquia são: Nível 1, Nível 2 e Nível 3. e) Redução ao valor recuperável
(impairment): Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados para verificar se há evidência
objetiva de que tenha ocorrido uma perda no seu valor contábil. A Administração revisa
anualmente, ou quando houver evidência, o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que
possam indicar deterioração ou perda de seu valor contábil. Quando estas evidências são
identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída uma perda por
impairment, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Nos exercícios findos em
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 não houve perda por impairment. f)
Despesas antecipadas: As despesas pagas antecipadamente estão relacionadas a serviços ou
produtos pagos antecipadamente nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos
períodos futuros e, portanto, o valor é diferido ao longo do tempo na demonstração do resultado.
As despesas antecipadas também compreendem despesas diferidas referentes à emissão de
cartões, as quais são diferidas utilizando o método linear com base na expectativa da vida útil
dos cartões. g) Imobilizado de uso: O imobilizado de uso é mensurado pelo custo histórico,
deduzido da depreciação acumulada. O custo inclui gastos diretamente atribuíveis à aquisição
do ativo e depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso. A depreciação é
calculada sobre o custo de itens do ativo imobilizado menos os seus valores residuais estimados,
utilizando o método linear com base na vida útil econômica dos itens, que é revisada anualmente
e ajustada prospectivamente, se apropriado. h) Intangível: Os ativos intangíveis, incluindo software
e outros ativos, são reconhecidos se advirem de direitos contratuais ou outros direitos legais ou
se puderem ser separados ou divididos pela Companhia e vendidos, transferidos, licenciados,
alugados ou trocados. O valor amortizável desses ativos intangíveis é amortizado linearmente
durante a sua vida útil econômica. i) Benefícios a empregados: As obrigações de benefícios a
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal, conforme o serviço correspondente é
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado. j) Provisões: As
provisões são reconhecidas quando um evento ocorrido gera uma obrigação legal ou construtiva
que possa ser estimada de maneira confiável e que seja provável que um recurso econômico
seja exigido para liquidar a obrigação. Tais provisões decorrem de processos judiciais e são
avaliados com base nas melhores estimativas da Administração, levando-se em consideração o
parecer de assessores legais quando houver probabilidade de que recursos financeiros sejam
exigidos para liquidar as obrigações e que o montante das obrigações possa ser estimado com
razoável segurança. Os passivos contingentes são classificados de acordo com a sua probabilidade
de perda como: • Provável: são constituídos passivos reconhecidos no Balanço Patrimonial na
rubrica de “provisões judiciais”; • Possível: são divulgadas nas demonstrações contábeis, quando
relevantes, não tendo a necessidade de registro de provisão; e • Remoto: as quais não requerem
provisão e nem divulgação. k) Tributação: Impostos sobre serviços: As receitas de serviços estão
sujeitas aos impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
Programa de Integração Social (PIS) 1,65%
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 7,60%
Imposto sobre Serviços (ISS) 2,00%
As receitas de serviços são apresentadas na demonstração do resultado nas receitas operacionais.
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda do exercício, corrente e diferido, é
calculado com base na alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10%, quando aplicável. A
contribuição social sobre o lucro é calculada com base na alíquota de 9%. É considerada a
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do
lucro real. Ativos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre
os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os utilizados
para fins de tributação. As mudanças dos ativos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas
no resultado, tanto o imposto de renda quanto a contribuição social diferida. Um ativo fiscal
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não
utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros serão gerados, contra
os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são
baixados por utilização ou na extensão em que a sua realização não seja mais provável. Os
ativos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas vigentes na data do
balanço. Os créditos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando da utilização
e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais foram constituídos. Os créditos tributários
sobre o prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a
geração de lucros tributáveis. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com
base nas expectativas atuais de sua realização, considerando os estudos técnicos e as análises
realizadas pela Administração. l) Resultado por ação (básico e diluído): O cálculo do lucro por
ação foi baseado no resultado líquido atribuído aos detentores das ações ordinárias, conforme
CPC 41 - Resultado por Ação. Os resultados por ação, básico e diluído, são iguais, pois no
período não houve instrumentos diluidores, tais como opções, contratos a serem liquidados em
ações e outras ações diluidoras. O resultado por ação foi calculado dividindo-se o prejuízo (o
numerador) pelo número médio ponderado de ações ordinárias em poder dos acionistas (o
denominador). m) Resultado não recorrente: O resultado não recorrente é aquele que não
esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da Companhia;
e não esteja previsto ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Em 31 de dezembro de
2022 não houve resultado classificado como não recorrente e em 31 de dezembro de 2021 foi
registrada a baixa de software obsoleto no montante de R$5.001 e incentivos contratuais no
montante de R$3.750. Nova norma que entrará em vigor: A Resolução BCB nº 219/2022 dispõe
sobre os critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros (ativos e passivos financeiros),
bem como para a designação e o reconhecimento das operações de hedge. A referida Resolução
substitui, entre outras normas, a Resolução CMN nº 2.682/1999, a Circular BACEN nº 3.068/
2001 e a Circular BACEN nº 3.833/2017. A Resolução estabelece que todos os ativos financeiros
devem ser, inicialmente, classificados conforme o modelo de negócio e em uma das três categorias:
• Custo amortizado; • Valor justo por meio de outros resultados abrangentes - VJORA; e • Valor
justo por meio do resultado - VJR. Com relação à perda estimada para créditos de liquidação
duvidosa, a Resolução BCB nº 219/2022 estabelece critérios aplicáveis a todos os ativos
financeiros, inclusive títulos e valores mobiliários. A classificação das perdas está dividida em 3
(três) estágios e deve ser aplicada a partir do reconhecimento inicial dos ativos financeiros. O

BACEN emitirá normas complementares para a definição dos componentes do instrumento
financeiro que constituem o teste de “somente pagamento do principal e juros” (SPPJ) para fins
de classificação de ativos financeiros, a definição da metodologia de apuração da taxa efetiva
de juros efetiva do instrumento financeiro, a fixação de níveis mínimos das perdas estimadas
associadas ao risco de crédito, prazos para baixa de instrumentos financeiros e o detalhamento
das informações a serem divulgadas em notas explicativas. A Resolução BCB nº 219/2022 será
aplicada de maneira prospectiva tendo a sua vigência a partir de 1º de janeiro de 2025. Em 31
de dezembro de 2022 a Companhia deixou à disposição do BACEN o plano de implementação
da regulamentação contábil estabelecida pela Resolução devidamente aprovado pela Diretoria.
O Companhia elaborou o referido plano de implementação e não identificou impactos
significativos nas demonstrações contábeis e nem nos sistemas e processos.
4. Reclassificação: Para melhor comparabilidade, algumas contas do Balanço Patrimonial,
Demonstração de Resultados e Demonstração dos fluxos de caixa de 31 de dezembro de 2021
tiveram seus saldos reclassificados e estão sendo reapresentados conforme abaixo:
Balanço patrimonial Originalmente

   apresentado Reclassificações Reapresentado
Caixa e equivalentes de caixa 47.547 (26.484) 21.063
Instrumentos financeiros - 399.256 399.256
Títulos e valores mobiliários 336.357 (336.357) -
Contas a receber 36.415 (36.415) -
Depósitos e demais instrumentos

financeiros - 477.715 477.715
Depósitos 200.932 (200.932) -
Contas a pagar 262.737 (262.737) -
Obrigações sociais e trabalhistas 4.346 (4.346) -
Provisões 2.770 6.408 9.178
Outras obrigações 16.518 (16.108) 410
Demonstração do resultado Originalmente

   apresentado Reclassificações Reapresentado
Receita operacional líquida 89.621 (89.621) -
Receitas de tarifas e similares - 101.207 101.207
Resultado de títulos e valores mobiliários - 10.168 10.168
Outras receitas/despesas

operacionais (87.991) (11.878) (99.869)
Despesas gerais e administrativas (74.089) (432) (74.521)
Outras receitas/despesas operacionais (13.902) (11.446) (25.348)
Resultado financeiro 9.876 (9.876) -
Fluxo de caixa Originalmente

   apresentado Reclassificações Reapresentado
Caixa líquido das atividades

operacionais (9.266) (26.484) (35.750)
Instrumentos financeiros - (64.642) (64.642)
Depósitos e demais instrumentos

financeiros - 32.059 32.059
Títulos e valores mobiliários (165.841) 165.841 -
Contas a receber 127.683 (127.683) -
Depósitos 85.308 (85.308) -
Contas a pagar (67.295) 67.295 -
Obrigações sociais e trabalhistas 258 (258) -
Outras provisões - (16.193) (16.193)
Outras obrigações (85) 2.405 2.320
Aumento caixa e equivalentes de caixa 39.501 (26.484) 13.017
5. Caixa e equivalentes de caixa     31/12/22    31/12/21
Bancos 181 15.930
Outras reservas livres 306 5.133
Total 487 21.063
6. Instrumentos financeiros     31/12/22    31/12/21
Títulos e valores mobiliários 467.030 336.357
Relações interfinanceiras 42.355 26.484
Contas a receber 39.056 36.415
Total 548.441 399.256
a) Títulos e valores mobiliários     31/12/22    31/12/21
Carteira própria 184.590 10.715
Vinculados a saldos em conta pré-paga 282.440 198.524
Vinculados a prestação de garantias - 127.118
Total 467.030 336.357
Circulante 455.607 282.016
Não circulante 11.423 54.341
Os títulos e valores mobiliários estão classificados na categoria para negociação, conforme
segue:                                                                   31/12/22 31/12/21

Custo Valor de Abaixo de Acima de Valor de
Carteira própria amortizado mercado      365 dias      365 dias mercado
Títulos públicos 184.583 184.590 184.590 - -
Letras do tesouro nacional 184.583 184.590 184.590 - -
Títulos privados - - - - 10.715
Certificados de depósito

bancário - - - - 10.715
Vinculados a saldos em

conta pré-paga
Títulos públicos 282.510 282.440 271.017 11.423 198.524
Letras financeiras do

tesouro 282.510 282.440 271.017 11.423 188.379
Letras do tesouro nacional - - - - 10.145
Vinculados a prestação

de garantias
Títulos públicos - - - - 127.118
Letras financeiras do tesouro - - - - 127.118
Total 467.093 467.030 455.607 11.423 336.357
Os títulos públicos foram mensurados pelo Nível 1 de hierarquia do valor justo e os títulos
privados, pelo Nível 2.
b) Relações interfinanceiras     31/12/22    31/12/21
Conta de pagamento instantâneo 20.055 484
Depósitos de moeda eletrônica 22.300 26.000
Total 42.355 26.484
Circulante 42.355 26.484
c)Contas a receber     31/12/22    31/12/21
Terceiros(1) 33.698 32.900
Partes relacionadas (nota explicativa 23) 5.358 3.515
Total 39.056 36.415
Circulante 39.056 36.415
(1) Os saldos referem-se, substancialmente, aos serviços prestados, bem como cargas nas contas
de pagamento.
7. Estoques: Os saldos dos estoques com prazo médio de utilização inferior a 12 meses, no
montante de R$ 4.270 (Em 31 de dezembro de 2021 - R$ 4.460), referem-se aos insumos
disponíveis para a produção dos cartões pré-pagos.
8. Outros créditos     31/12/22    31/12/21
Adiantamentos a fornecedores 1.199 885
Depósitos judiciais (nota explicativa 16c) 941 398
Garantias (1) 990 1.021
Outros 591 681
Total 3.721 2.985
Circulante 2.780 2.587
Não circulante 941 398
(1) Garantias prestadas no arranjo de pagamento e concorrência pública.
9. Imposto de renda e contribuição social: a) Demonstrativo do cálculo dos valores de
imposto de renda e contribuição social     31/12/22    31/12/21
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (10.882) (40.914)
Adições/exclusões permanentes e temporárias (2.459) 14.328
Base de cálculo (13.341) (26.586)
Saldo imposto de renda e contribuição social corrente - -

    31/12/22    31/12/21
Resultado antes da contribuição social (10.882) (40.914)
Adições/exclusões permanentes e temporárias (2.643) 9.896
Base de cálculo da CSLL (13.525) (31.018)
Saldo contribuição social corrente - -
b) Base de cálculo do imposto de renda e contribuição social diferidos

    31/12/22    31/12/21
Provisões (484) 1.128
Outras provisões 918 918
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 75.599 75.599
Base de cálculo 76.033 77.645
Alíquota de IR/CS 34% 34%
Saldo imposto de renda e contribuição social diferidos 25.851 26.399

A Companhia registrou o ativo fiscal diferido em relação aos prejuízos fiscais/base negativa e
diferenças temporárias dedutíveis com base nas projeções de lucros tributáveis futuros. O ativo
fiscal diferido será realizado na medida em que os prejuízos fiscais/base negativa forem
compensados e as diferenças temporárias forem realizadas. Em 31 de dezembro de 2022 a
Companhia possuía o montante de R$18.920 (31 de dezembro de 2021 - R$15.707) de crédito
tributário não ativado. A Companhia deixou de ativar novos créditos tributários a partir de julho
de 2020, quando passou a ser regulada pelo BACEN como Instituição de Pagamentos, pelo fato
de não possuir histórico de lucro em anos anteriores e desta forma, não cumprir os requisitos
necessários para a ativação de novos créditos tributários. O valor presente dos créditos tributários
contabilizados em 31 de dezembro de 2022 é de R$22.738.
c) Movimentação do crédito tributário      31/12/22    31/12/21
Saldo inicial 26.399 26.546
Constituição/reversão sobre diferenças temporárias (548) (147)
Saldo final 25.851 26.399
Realização futura do crédito tributário
Exercício   Imposto de renda Contribuição social     Total
2023 11.275 4.059 15.334
2024 7.733 2.784 10.517
Total 19.008 6.843 25.851
10. Imobilizado de uso:
a) Composição Valor Valor

Taxa líquido líquido
Bens do imobilizado  anual Custo Depreciação 31/12/22 31/12/21
Terrenos - 16.600 - 16.600 16.600
Edificações - 6.234 (586) 5.648 5.759
Benfeitorias em bens de terceiros - - - - 4
Máquinas e equipamentos 10% 6.283 (5.794) 489 955
Equipamentos de informática 20% 6.306 (4.228) 2.078 2.111
Móveis e utensílios 10% 1.030 (857) 173 426
Instalações 10% 282 (264) 18 34
Total 36.735 (11.729) 25.006 25.889
b) Movimentação

     31/12/21                                                   31/12/22
Bens do imobilizado Saldo inicial Adições/baixas Depreciação Saldo final
Terrenos 16.600 - - 16.600
Edificações 5.759 - (111) 5.648
Benfeitorias em bens de terceiros 4 - (4) -
Máquinas e equipamentos 955 - (466) 489
Equipamentos de informática 2.111 686 (719) 2.078
Móveis e utensílios 426 (142) (111) 173
Instalações 34 - (16) 18
Total 25.889 544 (1.427) 25.006
11. Intangível: c) Composição: O Intangível é composto principalmente por softwares adquiridos
e plataformas desenvolvidas internamente, amortizáveis no prazo de até 5 anos.

Valor líquido Valor líquido
   Custo  Amortização        31/12/22        31/12/21

Softwares 72.847 (22.834) 50.013 43.169
Outros 992 (687) 305 305
Total 73.839 (23.521) 50.318 43.474
d) Movimentação 31/12/2021 31/12/2022

Saldo inicial Adições/baixas  Amortização  Saldo final
Softwares 43.169 18.771 (11.927) 50.013
Outros 305 - - 305
Total 43.474 18.771 (11.927) 50.318
12. Depósitos e demais instrumentos financeiros      31/12/22    31/12/21
Depósitos 203.878 200.932
Demais instrumentos financeiros 122.641 276.783
Total 326.519 477.715
Circulante 326.519 477.715
a) Depósitos: O montante de R$203.878 em 31 de dezembro de 2022 (em 31 de dezembro de
2021 - R$200.932) corresponde a depósitos efetuados pelos clientes na conta de pagamento
pré-paga HUB. Estes valores são mantidos em Conta Corrente Correspondente a Moeda Eletrônica
(CCME) e títulos públicos federais registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia
(Selic), em conformidade com a Circular BACEN nº 3.681, de 4 de novembro de 2013.
b) Demais instrumentos financeiros      31/12/22    31/12/21
Valores a liquidar - arranjos de pagamento(1) 107.211 246.942
Fornecedores 3.694 5.343
Repasses contratuais de clientes e Bandeiras 11.511 11.372
Adiantamentos de clientes 225 5.926
Valores a repassar - Bandeiras - 7.200
Total 122.641 276.783
Circulante 122.641 276.783
(1) Valores transacionados pelos clientes nos estabelecimentos comerciais credenciados, a serem
liquidados junto aos adquirentes correspondentes.
13. Provisões      31/12/22    31/12/21
Provisões judiciais 1.209 2.770
Provisões com folha de pagamento 4.324 2.953
Provisões fiscais e previdenciárias 2.058 1.393
Outras provisões 958 2.062
Total 8.549 9.178
Circulante 7.340 6.408
Não circulante 1.209 2.770
Provisões judiciais: A Companhia é parte em ações judiciais decorrentes do curso normal das
operações envolvendo questões cíveis e trabalhistas. A Administração, com base em informações
de seus assessores jurídicos, constituiu provisão para processos trabalhistas e cíveis classificados
como perda provável, conforme abaixo.
a) Saldos      31/12/22    31/12/21
Cíveis 750 555
Trabalhistas 459 2.215
Total 1.209 2.770
Não circulante 1.209 2.770
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possuía ações cíveis (R$443) e ações trabalhistas
(R$571), classificadas com risco de perda possível pelos seus assessores jurídicos.
b) Movimentação 31/12/21 Adições/Reversões Atualizações 31/12/22
Cíveis 555 55 140 750
Trabalhistas 2.215 (1.783) 27 459
Total 2.770 (1.728) 167 1.209
c) Depósitos judiciais: Quando requerido pela Justiça, são efetuados depósitos judiciais,
apresentados na rubrica Outros Créditos. O total de depósitos judiciais é de R$941 (Em 31 de
dezembro de 2021 - R$398), sendo R$177 (Em 31 de dezembro de 2021 - R$300) relacionados
a causas trabalhistas e R$764 (Em 31 de dezembro de 2021 - R$98) relacionados a causas
cíveis, conforme nota explicativa 8.

31/12/21 Adições/Reversões Atualizações 31/12/22
Cíveis 98 643 23 764
Trabalhistas 300 (123) - 177
Total 398 520 23 941
14.Outras obrigações: As outras obrigações se referem, substancialmente, a receitas diferidas
no montante de R$ 196.483 (R$ 20.066 no Passivo Circulante e R$ 176.417 no Passivo Não
Circulante) em 31 de dezembro de 2022, relativo a contrato de exclusividade em Arranjo de
Pagamento, com prazo de amortização de 10 (dez) anos.
15. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de
2022 é de R$267.497 (31 de dezembro de 2021 - R$167.497) representado por 204.085.880
(31 de dezembro de 2021 - 104.085.880) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal,
totalmente subscritas e integralizadas. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de
agosto de 2022 foi deliberado aumento de capital, em espécie, com a emissão de 30.000.000
novas ações ordinárias, no montante de R$30.000, o qual foi submetido à aprovação do BACEN.
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25 de agosto de 2022 foi deliberado aumento
de capital, em espécie, com a emissão de 70.000.000 novas ações ordinárias, no montante de
R$70.000, o qual foi submetido à aprovação do BACEN. Em 23 de setembro de 2022 o Bacen
aprovou o aumento de capital de R$24.000 deliberado em 25 de novembro de 2021. Este valor
está representado por 24.000.000 de ações ordinárias.

16. Receitas operacionais                            31/12/22  31/12/21
2º semestre Exercício Exercício

Intercâmbio 15.380 39.823 53.075
Tarifa de serviços 14.272 36.466 48.132
Total 29.652 76.289 101.207
17. Despesas de pessoal                            31/12/22  31/12/21

2º semestre Exercício Exercício
Proventos (10.437) (20.598) (23.415)
Benefícios (1.074) (2.260) (2.511)
Encargos sociais (3.272) (6.657) (6.796)
Outras (312) (607) (698)
Total (15.095) (30.122) (33.420)
18. Despesas gerais e administrativas                            31/12/22  31/12/21

2º semestre Exercício Exercício
Custos com Bandeiras (9.158) (17.876) (17.853)
Custos com tarifas e similares (1.558) (4.729) (9.653)
Serviços especializados (4.960) (9.888) (13.322)
Serviços de impressão (1.518) (3.391) (8.076)
Depreciação e amortização (*) (6.266) (12.153) (8.951)
Serviços telecomunicação e internet (1.356) (2.777) (3.010)
Manutenção e conservação (2.939) (5.474) (3.408)
Serviços de postagem (1.123) (2.743) (3.428)
Locação de data center (4.392) (10.042) (2.563)
Outras (395) (1.106) (4.257)
Total (33.665) (70.179) (74.521)
(*) Despesa apresentada líquida de créditos de Pis e COFINS.
19. Despesas comerciais: As despesas comerciais, no montante de R$5.311 no 2o semestre
de 2022, R$17.908 no exercício de 2022 e R$18.999 no exercício de 2021, referem-se a
rebates e repasses contratuais.
20. Outras receitas (despesas)                            31/12/22  31/12/21
operacionais 2º semestre Exercício Exercício
Impostos e taxas (5.790) (12.025) (12.183)
Outras receitas (despesas) 9.745 9.244 (13.165)
Total 3.955 (2.781) (25.348)
21. Partes relacionadas: Partes relacionadas são os controladores e acionistas com participação
relevante, empresas a eles ligadas, seus administradores, conselheiros e demais membros do
pessoal-chave da administração e seus familiares, conforme definição contida no CPC 05 (R1).
As transações da Companhia com partes relacionadas resumem-se à prestação de serviços de
emissão e administração de contas pré-pagas, no curso normal de suas atividades e em condições
de mercado. Os saldos de operações com partes relacionadas estão demonstrados abaixo: a)
Remuneração do pessoal-chave da Administração: Anualmente, em Assembleia Geral é fixado o
montante global da remuneração dos Diretores. Para o exercício de 2022 o valor da remuneração
foi de R$3.926 (Em 31 de dezembro de 2021 - R$7.957).
Ativo  31/12/22  31/12/21
Contas a receber 5.358 3.515
Magazine Luiza 37 333
Magalu Pagamentos 5.321 3.182

                           31/12/22  31/12/21
Resultado 2º semestre Exercício Exercício
Receita Operacional Bruta 4.693 5.101 2.975
Social Bank - - 2.448
Magazine Luiza 321 629 527
Magalu Pagamentos 4.372 4.472 -
Despesas Comerciais
Repasses Contratuais - - 2.717
Social Bank - - 2.717
A Companhia não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou
remuneração em instrumento baseado em ações, nos termos do CPC 10 (R1) - Pagamento
Baseado em Ações, para o seu pessoal-chave da Administração.
22. Gerenciamento de riscos: Companhia possui uma estrutura de gerenciamento de riscos
que permite que os riscos inerentes sejam adequadamente identificados e tratados para apoiar
o desenvolvimento de suas atividades. Assim, a A Companhia possui as seguintes atividades
para apoiar à Administração: • Controles internos e Compliance: responsável por definir, implantar
e gerenciar métodos de gestão dos riscos e fluxo de tratamento dos eventos, suportar as áreas
orientando o devido tratamento dos eventos percebidos, avaliar, de maneira independente, os
planos de ação e controles mitigatórios e preventivos implantados e, por fim, disseminar a
cultura de gestão de riscos e controles internos. • Auditoria interna: responsável por avaliar
periodicamente de maneira independente se as políticas, métodos e procedimentos são
apropriados e se de fato estão efetivamente implantados e em funcionamento. • Controles
financeiros: responsável pelo acompanhamento diário dos saldos bancários, salvaguarda do
saldo dos clientes, acompanhamento dos índices de liquidez e gerenciamento de capital da
Companhia, fornecendo as informações necessárias para as tomadas de decisões. Como principais
riscos que a Companhia está exposta no curso de suas atividades identificou-se: risco operacional,
risco de prazo de pagamento, risco de liquidez e de patrimônio e risco de mercado. a) Risco
operacional: Risco operacional é definido como a possibilidade de perdas resultantes de eventos
externos ou de falha, fraqueza ou inadequação de processos, pessoas ou sistemas internos.
Inclui a esta definição o risco legal associado à inadequação ou deficiência nos contratos firmados
pela Companhia e multas por não cumprimento das disposições legais e indenizações por
danos a terceiros decorrentes de atividades realizadas. A Companhia possui estrutura de risco
operacional e controles internos, responsável pela preparação e teste periódico do plano de
continuidade de negócios e por coordenar a avaliação de risco nos processos existentes. Os
pontos identificados são apresentados e discutidos nos encontros do Comitê de Riscos que
resultam em recomendações e planos de ações definidos. b) Risco de prazo de pagamento: O
risco de prazo de pagamento é definido como a possibilidade de perdas associadas a falha de
clientes ou contrapartes no pagamento de suas obrigações contratuais. A natureza pré-paga
das contas de pagamento administradas pela Companhia mitiga o risco de liquidez. Para clientes
que possuam prazo de pagamento contratual, a Companhia tem como prática o estabelecimento
de prazos comerciais de acordo com análises específicas. c) Risco de liquidez e de patrimônio: O
fluxo de caixa e nível de liquidez da Companhia são monitorados diariamente pela Tesouraria e
reportados à Administração, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação
prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma
de compromissos. A Companhia possui salvaguarda dos saldos de moeda eletrônica de sua
emissão. Os depósitos dos clientes ainda não utilizados em transações são mantidos em conta
especial ou títulos públicos federais, conforme disposto na Circular BACEN no 3.681/2013. O
patrimônio líquido é monitorado mensalmente de maneira a manter um nível de capital superior
aos requisitos mínimos regulatórios, sendo mantido no patrimônio líquido ajustado pelas contas
de resultado, no mínimo, o maior valor entre 2% (dois por cento) da média mensal das transações
de pagamento executadas pela Companhia nos últimos 12 (doze) meses ou do saldo das moedas
eletrônicas emitidas pela Companhia, apurado diariamente, conforme disposto na Circular BACEN
no 3.681/2013. Mais informações sobre a estrutura de gerenciamento de risco de liquidez da
Hub podem ser encontradas no documento publicado em nosso site: https://
www.hubfintech.com.br/static/Pol%C3%ADtica%20 Gerenciamento%20de%20Riscos%
20de%20Liquidez%20-%20SITE-49649eb71cac313f4 d0f9e6852a3defa.pdf. d) Risco de
mercado: É o risco que alterações nos preços de mercado - tais como as taxas de juros que
podem afetar os ganhos ou perdas da Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco de
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno da Companhia. Análise de sensibilidade das
variações na taxa de juros: Instrumentos financeiros: Com a finalidade de verificar a sensibilidade
do indexador ao qual a Companhia estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 2022,
foram projetados 3 cenários para a análise de sensibilidade. Com base em projeções divulgadas
pelo Bacen, foi obtida a projeção do Selic de 12,25% para os próximos 12 meses e foi definido
como cenário provável. A partir dele, foram calculadas variações de 25% e 50%. Para cada
cenário, foi calculada a “receita bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos
sobre os rendimentos das aplicações. A data-base utilizada foi 31 de dezembro de 2022,
projetando um ano e verificando a sensibilidade do Selic para cada cenário, conforme segue:

Saldos em Cenário
Instrumentos Financeiros    31/12/22  Provável (I)  Cenário (II)  Cenário (III)
Indexador - 12,25% 9,19% 6,13%
Letras do tesouro nacional 184.590 22.612 16.964 11.306
Letras financeiras do tesouro 282.440 34.599 25.956 17.299

Saldos em Cenário
Instrumentos Financeiros     31/12/21  Provável (I) Cenário (II) Cenário (III)
Indexador - 11,75% 8,81% 5,88%
Certificados de depósito bancário 10.715 1.259 944 630
Letras do tesouro nacional 10.145 1.192 894 597
Letras financeiras do tesouro 315.497 37.071 27.795 18.551
23. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes pela Administração para
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
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